
 

 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS E TERCEIRO SETOR 

CARGA HORÁRIA: 30 h/a 

PROFESSORES: Antônio Carlos Diniz Murta/ Lucas Moraes Martins  

 

EMENTA 

Compreensão das relações entre a Administração Pública e as entidades privadas sem fins 

lucrativos integrantes do terceiro setor, para a propositura, implementação e controle das 

políticas públicas sob a ótica da co-originalidade e tensão permanente entre o público e o 

privado. 

 

OBJETIVO 

Compreender, da perspectiva da democracia deliberativa e do direito público contemporâneo, 

as dimensões em que a relação entre a Administração Pública e as entidades sem fins 

lucrativos integrantes do terceiro setor, podem contribuir para a implementação e controle 

das políticas públicas.  
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